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CAPÍTULO I 

INTRODUÇÃO 

 

O Projeto de Resolução em análise deu entrada na Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores no dia 9 de fevereiro de 2018 e foi submetido à 

apreciação da Comissão Permanente de Assuntos Sociais, por despacho da Presidente 

da Assembleia para apreciação e emissão de parecer. 

 

 

CAPÍTULO II 

ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

 

A apresentação do presente Projeto de Resolução, emanado pelo Grupo 

Parlamentar do BE, decorre da faculdade legal atribuída aos Deputados, nos termos da 

alínea d) do n.º 1 do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região 

Autónoma dos Açores (Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro), em conjugação com o disposto 

no artigo 114.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 

Açores. 

O Projeto de Resolução em análise cumpre todos os requisitos exigidos pelo 

artigo 119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 

(Resolução n.º 15/2003/A, de 26 de novembro), o qual é aplicável por remissão do 

artigo 145.º do Regimento.  

Assim, nos termos do disposto na alínea a) do artigo 42.º do Regimento, 

compete à respetiva comissão especializada permanente apreciar e elaborar o 

correspondente relatório sobre a presente iniciativa.  

Por último, nos termos da Resolução da Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores n.º 18/2016/A, de 6 de dezembro, a matéria em apreço na 

presente iniciativa é da competência das Comissões Permanentes de Assuntos Sociais. 
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CAPÍTULO III 

PROCESSO EM ANÁLISE 

 

Foi deliberado proceder à audição do membro do Governo Regional com 

competência na matéria e solicitar pareceres, por escrito, às Assembleias de Escola dos 

Açores, ao Sindicato dos Professores da Região Açores, Sindicato Democrático dos 

Professores dos Açores, do Sindicato dos Trabalhadores da Administração Pública e de 

Entidades com Fins Públicos e do Sindicato dos Trabalhadores em Funções Públicas e 

Sociais do Sul e Regiões Autónomas. 

 

1) Audição do Secretário Regional da Educação e Cultura (SREC): 

O SREC começou por tecer algumas considerações referentes aos vários tipos de 

fornecimento de refeições escolares existentes nos Açores: fornecimento direto e 

fornecimento por gestão concessionada, em que existem vinte e nove concessionada, 

cinco direta e três com gestão mista (gestão nas escolas sede e concessionada nas 

escolas dependentes). 

Disse que na base da mudança entre a administração direta e administração 

concessionada figuram várias dificuldades, como a gestão do pessoal, atempada 

aquisição de bens e de serviços que podem gerar constrangimentos impeditivos no 

normal fornecimento das refeições e que, para muitas escolas, a concessão é a melhor 

forma de garantir a qualidade das refeições. 

Lembrou também que esta gestão concessionada liberta as instituições desta 

tarefa e assim, com o planeamento por parte de entidade externa, podem as lideranças 

escolares centrar-se no essencial que é a gestão pedagógica. O controlo dos dirigentes 

escolares e a vigilância dos técnicos da Direção Regional da Educação (DRE) garantem 

a qualidade do sistema regional de fornecimento de refeições escolares, não se 

justificando, no seu entendimento, uma “reforma” como é proposto neste Projeto de 

Resolução. 

Adiantou que no ano letivo em curso foram realizadas, sem pré-aviso, cento e 

cinquenta auditorias em cinco ilhas (São Miguel, Terceira, Faial, Pico e Santa Maria) e 
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registaram-se, junto da DRE, cinco reclamações, quatro de uma unidade orgânica e uma 

já resolvida.  

Terminou dizendo que não vislumbra benefícios na proposta, mas sim um 

eventual perigo na degradação de serviços. 

O Deputado Paulo Mendes pediu um balanço entre a qualidade das refeições por 

fornecimento direto e refeições por fornecimento concessionado, se a opção por 

concessão foi mesmo livre ou um tanto ou quanto “forçada” e se foram dadas pela tutela 

as condições para que pudessem não optar por uma concessão. Referindo-se aos 

pareceres já recebidos, perguntou se a escola tem autonomia para escolher o fornecedor 

ou se tem indicações para escolher o preço mais baixo e se o caderno de encargos tem 

integrado uma cota parte para produtos locais. 

Em respostas o SREC disse que, dos dados que tem, resultante das vistorias, não 

existe informação que permita dizer que umas são melhores que as outras. Disse não ter 

dito que as escolas, de livre e espontânea vontade, alteravam o fornecimento das 

refeições escolares e que a passagem de uma modalidade para a outra tem a ver com os 

meios, resultados obtidos, a gestão do pessoal, o absentismo, e que muitas vezes criam 

dificuldade ao normal fornecimento das refeições. Disse também que no exercício das 

suas funções nunca forçou nenhuma escola a optar por um ou outro regime de 

fornecimento. No que diz respeito à opção dos preços disse que os cadernos de encargos 

obedecem ao código dos contratos públicos e que a Secretaria Regional define um 

caderno de encargos anual que fornece às escolas e que as escolas devem enquadrar à 

sua realidade, não estando prevista nenhuma percentagem para produtos regionais. 

Em réplica o Deputado Paulo Mendes perguntou se as empresas concessionárias 

trabalham com pessoal especializado, se, quando estes faltam, são substituídos por 

pessoal especializado. 

Em respostas o SREC disse que, na sua opinião, não estamos em altura de voltar 

atrás no tempo relativo à contratação de pessoal para esta área e que estamos no tempo 

da contratação de empresas especializadas na área. Relativamente ao absentismo das 

empresas disse que efetivamente podem faltar, mas que já não é às escolas que compete 

a substituição. 
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A Deputada Catarina Cabeceiras referiu que a qualidade das refeições pode ser 

posta em causa no caso das concessões. Perguntou sobre quais são as desvantagens que 

o SREC vê nas situações de concessão, nomeadamente quando um estudante pretende 

repetir e perguntou se tem conhecimento do valor médio que está a ser pago às 

concessionárias. 

Em respostas o SREC disse que as empresas responsáveis pelo fornecimento de 

refeições possuem meios mais adequados e que é preciso pensar na especialização que 

elas têm, bem como o que daí advém. No caso da administração pública este fato é 

dificultado já que não existe a carreira de cozinheiro e que teria de contratar um 

assistente operacional. Relativamente ao absentismo nas empresas, que poderão não dar 

a melhor resposta nessa altura, disse que as empresas só fornecem o que está no caderno 

de encargos e que em casos extremos de constrangimentos da empresa que faça alterar o 

normal funcionamento devem elas comunicar. Relativamente às desvantagens disse não 

ver desvantagens. No que ao repetir refeições diz respeito, disse que isso também 

acontece nas concessões de forma controlada com base numa refeição equilibrada. Já 

relativamente ao preço, disse que este varia de instituição para instituição, de ilha para 

ilha e que independentemente disso, devem ir até metade do subsídio de refeição na 

administração pública, ou seja, não podem ascender a mais de €2,39. 

Em réplica, a deputada perguntou se é possível fornecer refeições adequadas a 

esse valor, ao que o SREC respondeu que sim, já que está no caderno de encargos. 

A Deputada Maria João Carreiro começou por referir que muitos alunos passam 

grande parte do seu dia na escola, onde almoçam, pelo que entendemos que cabe à 

escola a responsabilidade acrescida de oferecer refeições saudáveis, equilibradas e 

seguras, que ajudem a preencher as necessidades nutricionais dos jovens e crianças. 

Para o Grupo Parlamentar do PSD é uma questão de princípio que as escolas forneçam 

refeições que respeitem a qualidade e o valor nutricional adequado ao desenvolvimento 

de cada aluno, independentemente de quem as confecionem. Neste sentido, para que se 

verifique essa alimentação adequada, frisou ser necessário uma rigorosa ação 

fiscalizadora por parte da tutela. Relativamente às auditorias perguntou quantas ações 

estavam previstas para 2018 e se estão previstas mais até ao final do ano letivo. 
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Perguntou se continua a haver, na Secretaria Regional, um nutricionista ou se há mais e 

se estes acompanham as auditorias. Referindo-se aos pareceres já recebidos perguntou 

até que ponto está o Governo Regional disponível para aumentar o valor pago às 

empresas e pediu uma análise ao parecer emitido pela EBI Roberto Ivens no qual 

solicitava “mais frequência uma eficiente fiscalização pelos órgãos regionais 

competentes na matéria de higiene, confecção, conservação e fornecimento (quantidade 

e qualidade) das refeições escolares”. 

Em respostas o SREC disse que é feita sensibilização para que a qualidade das 

refeições seja mantida e isso também é feito pelos técnicos da SREC. Relativamente à 

fiscalização disse que para além das que são feitas, irão realizar-se mais. Disse que a 

equipa de nutricionistas aumentou para três pessoas (dois na sede da Secretaria 

Regional da Educação e um em São Miguel). Relativamente ao parecer disse que é 

efetivamente difícil voltar atrás por motivos logísticos e, relativamente ao preço, disse 

que os preços não são limitados, o que prova os diferentes preços já mencionados 

anteriormente. Disse que a auditorias correm melhor ou pior consoante uma boa ou má 

fiscalização das próprias escolas. 

Em réplica, a Deputada Maria João Carreiro disse que na verdade não há 

limitação ao preço das refeições, mas que os orçamentos das escolas são um entrave a 

um melhor pagamento das mesmas, tal como refere o parecer emitido pelo Núcleo 

Escolar Padre Manuel Ernesto Ferreira. 

Em reação o SREC disse que as vistorias e as ações de sensibilização são feitas 

por técnicos especializados da Secretaria, nomeadamente as nutricionistas. 

O Deputado Paulo Estevão interveio para se referir à discrepância notória dos 

valores das refeições nos Açores, dizendo que, no seu entender, um valor muito baixo 

não poderá garantir uma refeição de qualidade, perguntando se a Secretaria Regional 

está disponível para analisar em que condições são feitas estas refeições fornecidas a 

preços baixos. Disse, também, que não é verdade que a Secretaria Regional não 

impedisse a criação de refeitório próprio e deu como exemplo o que aconteceu na 

Escola do Corvo, acrescentando que foi enviado uma proposta de Caderno de Encargos 

para a Secretaria, há mais de um mês, e que a Secretaria não tinha dado resposta, 
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inviabilizando, assim, as candidaturas. Disse ainda que se o SREC não consegue aferir 

se as melhores refeições são as de fornecimento direto ou as de concessão, o que no seu 

entender faz depreender que as auditorias não são bem-feitas. 

Em respostas o SREC disse que efetivamente os preços são diferentes, mas que 

está em consonância com a diversidade do próprio arquipélago. Relativamente à 

diferença de qualidade consoante a modalidade, disse que a fiscalização é igual em 

todas as modalidades e que o que disse foi que não é possível tirar conclusões de melhor 

ou pior qualidade em ambos os modelos porque nada aponta para esta diferenciação. 

Em réplica o Deputado perguntou se a Secretaria Regional está disponível para 

fixar um valor mínimo e se é possível servir refeições a um €1,30. Questionou também 

até quando será inviabilizado o fornecimento de refeições escolares no Corvo. 

Em reações o SREC disse que, se o preço garante ou não a qualidade, o Caderno 

de Encargos é que define as regras e que estas devem ser cumpridas e fiscalizadas pelas 

escolas e pela Secretaria Regional. Relativamente às questões aludidas sobre a Escola 

do Corvo, o SREC esclareceu que todo o procedimento realizado foi já discutido em 

outros âmbitos. 

A Deputada Sónia Nicolau, referiu que o projeto de resolução do BE é uma 

imposição ideológica, retirando às escolas a liberdade de escolha, como se pode avaliar 

por alguns pareceres já recebidos que se sentem satisfeitos com a gestão concessionada.  

Questionou o SREC se a DRE ou as escolas garantem instrumentos de controle de 

alimentação saudável. Perguntou, ainda, se há uma contabilização de todos os custos do 

fornecimento de refeições nas unidades orgânicas e se tem conhecimento da existência 

de nutricionistas nas empresas que acompanhem as ementas. Por fim, solicitou ao 

SREC se poderia avançar os motivos da transição em algumas escolas que possuíam 

gestão direta para a concessionada e como seria o fornecimento das refeições às escolas 

do primeiro ciclo no modelo pretendido pelo Projeto de Resolução em discussão. 

Em respostas o SREC disse que o Caderno de Encargos é exigente e 

independentemente de a gestão ser direta ou concessionada o controlo é sempre 

garantido e referenciou o Manual de Refeitórios Escolares Saudáveis. Na gestão direta a 

responsabilidade é da escola e na concessionada é partilhada entre a escola e a empresa. 
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Fez referência à promoção da saúde escolar que supera, e muito, o pessoal da DRE. 

Relativamente ao custo final de cada refeição adiantou que ao preço contratualizado 

com as empresas concessionárias adita-se a utilização das instalações das escolas e 

custos fixos para a confeção das refeições. Crê que parte da opção pela alteração teve a 

ver com o quadro de pessoal das unidades orgânicas, acrescentando a dificuldade que é 

para um Conselho Executivo ter de gerir stocks dando como exemplo um parecer já 

recebido neste âmbito. Repetiu ainda que, assim, a gestão escolar fica com mais tempo 

para se focar na educação. No que respeita ao primeiro ciclo, teriam que ser construídas 

cantinas nas escolas do 1º ciclo. 

O Deputado Paulo Estevão interveio para repetir a pergunta referente ao preço 

mínimo das refeições que já está a ser proposto a nível nacional e disse ainda que 

interpreta o Projeto de Resolução como sendo uma proposta para que a tutela garanta as 

condições para que as Unidades Orgânicas possam optar por internalizar o serviço de 

fornecimento de refeições. 

A Deputada Maria João Carreiro interveio para solicitar que o SREC 

esclarecesse e quantificasse as auditorias previstas e planeadas no início do ano letivo, a 

realizar ao longo desse ano, e que impacto financeiro teria para a tutela, caso fosse 

atendida a recomendação do BE. 

A Deputada Sónia Nicolau interveio para reiterar o caráter vinculativo da 

proposta resolutiva e perguntou se há diferenciação ou majoração do montante 

transferido para as escolas que têm gestão concessionada e, se existisse um preço 

mínimo, como é que este garantiria a qualidade das refeições. 

Em respostas ao Deputado Paulo Estevão o SREC disse não ter intenção de 

alterar o sistema atual porque acha que este responde ao pretendido.  

Em resposta à Deputada Maria João Carreiro disse haver muita fiscalização a ser 

feita no terreno e que não tinha o número concreto consigo, no momento. Quanto ao 

impacto financeiro desta proposta disse não ter um valor porque não realizou esse 

levantamento. 

Em resposta à Deputada Sónia Nicolau disse não haver diferenciações ou 

majorações nas transferências para as escolas com concessões diretas em detrimento das 
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escolas com gestão concessionada, sendo o valor de referência idêntico no espaço 

geográfico e conforme as ofertas existentes e disse ter dúvidas que o estabelecimento de 

um preço mínimo viria resolver algum problema, se é que eles existem. 

 

 

CAPÍTULO IV 

APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

 

A iniciativa ora em apreciação começa por dizer que “o refeitório escolar tem 

uma importância fundamental no quotidiano dos alunos. Assim, este espaço assume um 

papel importante, não só numa perspetiva nutricional, mas também social, na medida 

em que é neste espaço que a maior parte das crianças e dos adolescentes toma a refeição 

do almoço”. 

Sustenta também que “na idade escolar, a alimentação saudável é um dos fatores 

determinantes para um bom desenvolvimento físico e intelectual, para a promoção da 

saúde e do bem-estar geral, evitando ou diminuindo défices, carências e excessos 

nutricionais, contribuindo amplamente para o aproveitamento escolar”. 

No entender o proponente “a entrega da gestão das cantinas escolares a empresas 

privadas foi a estratégia utilizada pelo Governo Regional dos Açores – nomeadamente a 

Secretaria Regional da Educação e Cultura – com o objetivo de se desresponsabilizar 

pelo fornecimento das refeições e, consequentemente, pelos trabalhadores, reduzindo o 

número de pessoas vinculadas às escolas, designadamente cozinheiras e ajudantes” e 

que “é manifestamente clara a perda de qualidade em termos das refeições servidas aos 

alunos, bem como das próprias condições de trabalho dos funcionários”. 

 

Assim, este Projeto de Resolução, propõe que a Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores recomende ao Governo Regional que: 

1. A partir do ano letivo 2018/2019, sejam criadas as condições necessárias para 

que as unidades orgânicas da Região que realizaram contratos de fornecimento 
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de refeições com empresas privadas voltem a gerir as suas cantinas e refeitórios, 

aquando do fim da vigência dos atuais contratos; 

2. Assegure os recursos materiais, financeiros e humanos necessários para a 

confeção das refeições escolares pelas escolas. 

 

 

CAPÍTULO V 

PARECER 

 

Assim, a Comissão deliberou, por maioria, emitir parecer desfavorável, ao 

Projeto de Resolução N.º 70/XI (BE) “Recomenda ao Governo Regional que crie as 

condições necessárias para que as unidades da Região recuperem a gestão dos 

refeitórios e cantinas e a consequente confeção das refeições escolares”, com o voto 

contra do PS e a abstenção com reserva para Plenário do PSD, CDS-PP e PPM. 

 

 

O Relator 

 
 

 

 

 

 

 

(João Paulo Ávila) 

 

 

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

 

 

A Presidente 

 

 

(Renata Correia Botelho) 
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EBS Tomás de Borba

De: Paula Sousa <paula.tonel.sousa@gmail.com>
Enviado: segunda-feira, 23 de abril de 2018 13:41
Para: Leonor Patrocínio
Cc: Lucília Leite Gonçalves; Anabela Ribeiro; André Tavares; André Tavares; Câmara 

Municipal AH; Catarina Sousa; Catarina Sousa; Diana Silva; Edgar Marques; Eduarda 
Silva; Francisco Lopes; Hélio Ávila; Isabel Alves; Nuno Vaz Álvaro; Paula Tonel; 
Raquel Borba; Rita Nunes Rodrigues; Sandra Costa; Sandra Costa; Sílvia Vieira; 
Viriato Sousa; Vitória Novais

Assunto: Re: Re.: Pedido de Parecer

Bom dia 
 
Relativamente ao assunto em questão a associação de pais elaborou uma lista de vantagens e desvantagens, 
e não um parecer/opinião. 
 
Como vantagens, pudemos admitir uma possibilidade de uma produção caseira, refeições mais semelhantes 
às das nossas casas, nomeadamente uma melhor sopa, que é um dos aspectos muito negativo das refeições 
da empresa. 
Poderá ser uma opção que cria mais postos de trabalho, combatendo taxas de desemprego.  
 
As desvantagens encontradas são algumas, o nº de funcionários necessários e a logística implícita na 
produção de  refeições, com todas as regras associadas, dificilmente poderá voltar ser incluído na gestão da 
escola. 
Toda a logística da distribuição dos alimentos nas 11 escolas da unidade orgânica poderá fazer descer a 
qualidade das refeições e não aumentá-la como seria desejável.  
Em relação a atestados e baixas médicas, poderá ser um problema para a escola a substituição do pessoal da 
cozinha, enquanto que na empresa isso é um problema que não entra sequer na dinâmica escolar. 
 
Melhores cumprimentos, 
 
Antónia Paula Tonel Sousa 
 
Presidente da AP3ETB 
 
 
 

On 22 Apr 2018, at 20:11, Leonor Patrocínio <leonor.patrocinio@hotmail.com> wrote: 
 
Boa tarde. 
 
Concordo na totalidade com o Projeto de Resolução apresentado pelo BE, pois considero que 
este assunto é realmente importante e tem vindo a ser negligenciado, sendo, de facto, de 
considerar a solução apresentada.  
 
Sugiro apenas que, na última linha do sexto parágrafo, onde é mencionado "cozinheiras", 
passe a ser "cozinheiros".  
 
Com os melhores cumprimentos,  
A Representante dos Alunos do Ensino Secundário,  
Leonor Patrocínio  



[Página n.º]

 
 
-------- Mensagem original -------- 
Assunto: Fwd: Pedido de Parecer 
De: Lucília Leite Gonçalves  
Para: Anabela Ribeiro ,André Tavares ,André Tavares ,Câmara Municipal AH ,Catarina 
Sousa ,Catarina Sousa ,Diana Silva ,Edgar Marques ,Eduarda Silva ,Francisco Lopes ,Hélio 
Ávila ,Isabel Alves ,Leonor Patrocínio ,Nuno Vaz Álvaro ,Paula Tonel ,Raquel Vieira ,Rita 
Nunes Rodrigues ,Sandra Costa ,Sandra Costa ,Sílvia Vieira ,Viriato Sousa ,Vitória Novais  
CC:  
 
 
 
---------- Forwarded message ---------- 
From: Lucília Leite Gonçalves <Lucilia.FDOA.Goncalves@edu.azores.gov.pt> 
Date: 2018-04-17 11:57 GMT+01:00 
Subject: Pedido de Parecer 
To: Anabela Ribeiro <anabelasdpa@gmail.com>, André Tavares 
<Andre.JB.Tavares@edu.azores.gov.pt>, André Tavares <andrejorgebt@yahoo.com>, 
Câmara Municipal AH <angra@cmah.pt>, Catarina Sousa 
<Catarina.MRC.Sousa@edu.azores.gov.pt>, Catarina Sousa <catarina100@sapo.pt>, Diana 
Silva <sdiana_73@sapo.pt>, Edgar Marques <edgarmarques3@hotmail.com>, Eduarda 
Silva <eduarda_m_silva@hotmail.com>, Francisco Lopes <atelier5fl@gmail.com>, Hélio 
Ávila <helio.avila01@gmail.com>, Isabel Alves <isabelalves2010@live.com.pt>, Leonor 
Patrocínio <leonor.patrocinio@hotmail.com>, Nuno Vaz Álvaro 
<nunoalvaro@gmail.com>, Paula Tonel <paula.tonelsousa@gmail.com>, Raquel Vieira 
<raquelv80@yahoo.com>, Rita Nunes Rodrigues <rpbnunes@gmail.com>, Sandra Costa 
<sandra.cl.costa@edu.azores.gov.pt>, Sandra Costa <miausandracosta@hotmail.com>, 
Sílvia Vieira <silvia.ma.vieira@edu.azores.gov.pt>, Viriato Sousa 
<ceebs.t.borba@azores.gov.pt>, Vitória Novais <vitoriacnovais@gmail.com> 
 

Caros membros da Assembleia, 
 
Remeto em anexo, para vossa análise e emissão de opinião, o pedido de parecer sobre o 
Projeto de Resolução nº 70/XI que recomenda ao Governo Regional que crie as condições 
necessárias para que as Unidades Orgânicas da Região recuperem a gestão dos refeitórios e 
cantinas e a consequente confeção das refeições escolares. 
Anexo ainda o texto da iniciativa. 
Considerando que o prazo para envio do parecer da Assembleia é 23 de abril, e que a nossa 
próxima reunião será a 27, optei por pedir as vossas opiniões por esta via, mesmo sabendo 
que a discussão do assunto presencialmente seria mais profícua.   
Assim, solicito a vossa resposta até ao próximo dia 22.  
 
Com os melhores cumprimentos, 
Lucília Gonçalves 
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EBS Tomás de Borba  |  24 de abril de 2018 

 

Relativamente ao Projeto de Resolução 70/XI que recomenda ao Governo Regional que crie as 

condições necessárias para que as Unidades Orgânicas da Região recuperem a gestão dos refeitórios e 

cantinas e a consequente confeção das refeições escolares a Assembleia de Escola da Escola Básica e 

Secundária Tomás de Borba considera: 

1. A qualidade/quantidade das refeições servidas nas escolas é um assunto recorrente e controverso; 

2. O Projeto de Resolução em análise refere que «é manifestamente clara a perda de qualidade em 

termos de refeições servidas aos alunos» contudo, não apresenta quaisquer dados que 

sustentem esta afirmação. Julgamos que «denúncias feitas, e tornadas públicas através da 

comunicação social», são insuficientes para se poder afirmar, categoricamente, que «a qualidade 

das refeições decresceu nos últimos anos»; 

3. A supervisão que as escolas fazem relativamente a este serviço é determinante para a melhoria 

da qualidade das refeições. Na nossa escola, o Conselho Executivo, a Associação de Pais e a 

Associação de Estudantes têm acompanhado o trabalho da empresa que serve a unidade orgânica 

e esse acompanhamento tem resultado positivamente; 

4. A mudança da responsabilidade da gestão deste serviço não garante por si só a qualidade das 

refeições. Contudo, o trabalho de supervisão e acompanhamento será facilitado se a 

responsabilidade de gestão e confeção for concentrada no órgão de gestão da escola; 

5. A pressão para apresentação de resultados e margens de lucro, fator determinante no setor 

empresarial privado, está maioritariamente associada a quebras de qualidade. Retirar este 

elemento da equação poderá ter efeitos positivos;  

6. A devolução desta responsabilidade à escola permite rentabilizar o equipamento industrial de 

cozinha disponível na EBS Tomás de Borba; 

7. O projeto apresentado agrega em si uma componente social, em relação ao emprego de 

proximidade, que não deve ser desprezada. 

 

Em conclusão, o parecer da Assembleia de Escola da Escola Básica e Secundária Tomás de Borba é 

favorável. Relativamente à gestão de recursos e meios necessários, consideramos que cada unidade 

orgânica de escolas deve proceder a um estudo comparativo que lhe permita tomar a melhor decisão 

custo/benefício. 

No respeito pela igualdade de género, sugere-se a seguinte alteração na última linha do sexto 

parágrafo: onde é mencionado «cozinheiras», que passe a ser «cozinheiros». 





 

 

Parecer da Assembleia da Escola Básica Integrada de Angra do Heroísmo 

 sobre o Projeto de Resolução n.º 79/XI da Assembleia Legislativa da RAA 

 

Considerando que é necessário garantir a qualidade, quantidade e diversidade das refeições servidas na 

escola com vista à sua melhoria, bem como assegurar a equidade das ementas nas várias Unidades 

Orgânicas, através da sua monitorização, de acordo com as orientações nutricionais para as crianças em 

idade escolar; 

Considerando que os valores por refeição, adjudicados às empresas pelo critério de “o menor preço”, 

são excessivamente baixos, não sendo consentâneos com a qualidade, a quantidade e a diversidade 

adequadas às necessidades das crianças; 

Considerando que a mudança proposta acarretaria, ainda, outro tipo de dificuldades e encargos, 

nomeadamente, com pessoal, a adequação das infraestruturas e equipamentos e as limitações 

orçamentais das Unidades Orgânicas; 

A Assembleia da Escola Básica Integrada de Angra do Heroísmo, na sua reunião de 19 de abril de 2018, 

relativa ao assunto em discussão, deliberou o seguinte: 

I. Dever-se-á assegurar que todas as escolas da região sirvam refeições saudáveis, ementas 

diversificadas e em quantidades adequadas ao público-alvo, independentemente das refeições 

escolares serem fornecidas por uma empresa ou pela escola; 

II. Considera imprescindível que haja um aumento da verba destinada às refeições por parte da 

DRE/SRECC, de modo a possibilitar o ajuste do custo das refeições à qualidade, quantidade e 

diversidade das mesmas; 

III. Salienta a necessidade de aumentar a fiscalização às empresas, através de uma inspeção credível e 

regular, em prol das boas práticas alimentares nas escolas da região. 

Em suma, o parecer da Assembleia da EBIAH, por maioria dos seus membros, não é favorável à proposta 

constante do Projeto de Resolução n.º 70/XI, a qual por si só, poderia não garantir a melhoria das 

refeições servidas nas Unidades Orgânicas da Região Autónoma dos Açores. 

 

Angra do Heroísmo, 22 de abril de 2018 

 

A Presidente da Assembleia de Escola 

Maria Salomé Ferrão Adriano Rodrigues 









 

 

 

   

 

 

Assembleia de Escola 

Parecer 

Projeto de Resolução n.º70/XI - Recomenda ao Governo Regional que crie as condições 

necessárias para as unidades da Região recuperarem a gestão dos refeitórios e cantinas e a 

consequente confeção das refeições escolares 

 

A Assembleia de Escola felicita a Assembleia Regional dos Açores pela iniciativa em auscultar a 

Assembleia de Escola, sobre uma matéria tão importante para Comunidade Escolar.  

Assim, a Assembleia de Escola da Escola Básica e Integrada de Lagoa, em reunião ordinária, 

refletiu sobre o Projeto supracitado e é do seguinte parecer: sendo o refeitório e cantina um espaço 

único, em qualquer Unidade Orgânica, de importância primordial no dia-a-dia de muitos alunos 

por aí comerem, muitas vezes, a única refeição equilibrada nutricionalmente, o almoço, e por 

também, desempenhar uma grande importância na educação e promoção de hábitos de vida 

saudável, bem como igualdade social.  

Neste sentido, a Assembleia de Escola evidencia que a gestão dos refeitórios e cantinas escolares 

poderá melhorar a qualidade e quantidade/capitação da refeição se os refeitórios e cantinas 

passarem para administração direta das Unidades Orgânicas. Todavia, consideramos que a 

escola não tem condições para que tal seja possível. A não ser que a Tutela decida criar as 

seguintes condições: renovar as instalações dos refeitórios e cozinhas e seus equipamentos; 

colocar nos quadros de escola funcionários afetos aos refeitórios e cantinas - assistente técnico, 

para a gestão alimentar; ajudantes de cozinha; cozinheiro; nutricionista; funcionários e meios para 

a distribuição e acompanhamento às refeições de todas as crianças e alunos da escola. 

Lagoa, 23 de abril de 2018 

A Presidente da Assembleia de Escola  

 

 (Helena Margarida Almeida Teves Costa)  

 

    ESCOLA BÁSICA INTEGRADA DE LAGOA 

 

 

 

 

SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA 
DIREÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO 

 

 

 

 

 

A BÁSICA INTEGRADA DE LAGOA 

 





















Assembleia de Escola EBIRP 

 

Assunto:  Pedido  de  Parecer  sobre  o  Projeto  de  resolução  nº70/XI‐  Recomenda  ao 

Governo Regional que crie as condições necessárias para que as Unidades da Região 

recuperem a gestão dos referidos refeitórios e cantinas e a consequente confeção das 

refeições escolares. 

 

Na sequência do Vosso pedido, esta Assembleia de Escola, reunida em sessão no dia 

20 de Abril de 2018, considera, observando e equacionando as considerações tecidas 

pelo proponente (“…sejam criadas as condições necessárias…” ; ”Assegure os recursos 

materiais,  financeiros  e  humanos  necessários”)  ser  desfavorável  a  esta  alteração, 

justificando  que  o  acréscimo  de  serviços  envolvidos  dificilmente  serão  assegurados. 

Assim,  relembra  esta  Assembleia,  entre  outros,  o  caso  das Unidades Orgânicas  com 

vários  estabelecimentos  de  ensino  e  as  dificuldades  inerentes  à  distribuição  das 

refeições. 

No  sentido  de  melhorar  a  qualidade  da  alimentação  escolar,  esta  Assembleia, 

recomenda,  às  entidades  envolvidas,  um  maior  controlo  sobre  a  qualidade  das 

refeições e sobre as capitações estipuladas no caderno de encargos.  

 

Aprovado em reunião de Assembleia de Escola a 20 de Abril de 2018 

 

A Presidente da Assembleia de Escola 

Sofia Bastos Alexandre 
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PARECER DO SDPA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 70/XI – 

RECOMENDA AO GOVERNO REGIONAL QUE CRIE AS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS PARA QUE 

AS UNIDADES ORGÂNICAS DA REGIÃO RECUPEREM A GESTÃO DOS REFEITÓRIOS E 

CANTINAS E A CONSEQUENTE CONFEÇÃO DAS REFEIÇÕES ESCOLARES” 

 

 

Tendo o Sindicato Democrático dos Professores dos Açores (SDPA) sido convidado a pronunciar-se acerca 

do Projeto de Resolução n.º 70/XI, pelo qual se “Recomenda ao Governo Regional que crie as condições 

necessárias para que as unidades orgânicas da Região recuperem a gestão dos refeitórios e cantinas e a 

consequente confeção das refeições escolares”, apresentado pelo Grupo Parlamentar do BE/Açores, 

datado de 09 de fevereiro de 2018, vem apresentar o competente parecer à Comissão Permanente dos 

Assuntos Sociais (CPAS) da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores (ALRAA), na presente 

data, referindo-se doravante ao documento apresentado como “projeto de resolução”. 

 

 

Concordando este Sindicato com os argumentos que fundamentam a proposta de projeto de resolução 

em análise – nomeadamente quanto à chamada de atenção para o facto de ser responsabilidade da 

escola a oferta de refeições saudáveis, nutricionalmente equilibradas, que contribuam para a satisfação 

das necessidades energéticas e para o adequado crescimento fisiológico e desenvolvimento intelectual 

das crianças e dos jovens –, reforçamos a relevância que uma correta alimentação terá enquanto fator 

promotor da saúde, do bem-estar geral e do equilíbrio emocional dos alunos, mas também de um melhor 

desempenho escolar que eles poderão alcançar. 

Responsabilidade da escola que deverá ser assumida, simultaneamente, como fator de coesão social, 

principalmente perante as crianças e os jovens pertencentes a famílias que se caracterizam por condições 

sociais e económicas mais frágeis. 

 

A proposta de projeto de resolução apresentada adquire pertinência face às diversas queixas expressas 

pelos alunos – algumas das quais publicamente divulgadas –, relativamente à qualidade nutritiva da 

comida que por vezes, ao almoço, lhes é proporcionada, mas também em relação à quantidade de 

alimentos servida a cada aluno. É inaceitável que crianças e jovens, que se encontram em idade crucial 
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do seu desenvolvimento fisiológico e intelectual, interrompam a refeição, e fiquem com fome, porque não 

lhes foi proporcionado mais alimento. 

 

Entende ainda o Sindicato Democrático dos Professores dos Açores dever destacar o papel que à escola 

compete na promoção de uma alimentação saudável, seja por via da educação alimentar que, em 

contexto de sala de aula, deve ser transmitida aos alunos, mas também quando, no espaço escolar, 

faculta alimentos apropriados, por virtude das consequências positivas que a prática educativa a par do 

cumprimento de uma responsabilidade social relevante que cabe à escola – o fornecimento de refeições 

adequadas – terão na consolidação de hábitos alimentares sadios e de uma vida saudável, e mais longa. 

 

Fácil é percecionar, pelo exposto, ser merecedor da plena concordância do Sindicato Democrático dos 

Professores dos Açores a proposta apresentada por parte do Grupo Parlamentar do BE/Açores à 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores do Projeto de Resolução, pelo qual recomenda ao 

Governo da Região Autónoma dos Açores que sejam criadas as condições adequadas a que as escolas da 

Região, que contratualizaram o fornecimento de refeições com empresas privadas, voltem a ter a 

responsabilidade da gestão das respetivas cantinas e refeitórios, à medida que for ocorrendo o término 

da vigência dos contratos em vigor, assegurando-se simultaneamente os recursos materiais, financeiros e 

humanos de molde a que a confeção das refeições escolares seja efetuada pelas escolas. 

 

 

 

Sindicato Democrático dos Professores dos Açores, Ponta Delgada, aos 23 de abril de 2018. 




